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Altera as Leis 2.985, de 9 de julho de 2015, e 1.609, de 23 de 
setembro de 2005, e adota outras providências. 
 
 

O Governador do Estado do Tocantins 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:  

Art. 1º Os Anexos XIV e XXXVII da Lei 2.985, de 9 de julho de 2015, que alteram, em 
duas etapas distintas ali especificadas, o Anexo II da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, 
passam a vigorar, respectivamente, na conformidade dos Anexos I e II a esta Lei. 

Art. 2º Na conformidade do disposto no art. 1o desta Lei, procede-se à alteração do art. 
38-C da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, que passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 38-C. A partir de 1o de maio de 2015, os atuais ocupantes do cargo de Auditor 
Fiscal da Receita Estadual: 

I   - de 3a Classe, posicionados nos Padrões I, II, III e IV, são reposicionados na 4a 
Classe, respectivamente, nos Padrões I, II, III e IV;  

II  - de 4a Classe, posicionados nos Padrões II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII 
são reposicionados, respectivamente, nos Padrões V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, 
XIII, XIV e XV. 

Parágrafo único. Com o reposicionamento de que trata o inciso I, do “caput”, o prazo 
para que ocorra a progressão e a promoção de que trata o art. 22, I, e o art. 26, II, desta Lei, 
respectivamente, começa a contar para a sua efetiva concessão, desprezados os prazos até 
esta data cumpridos. 

...................................................................................................................................”(NR) 

Art. 3o O incremento do quantitativo de padrões das quatro classes de Auditores Fiscais 
da Receita Estadual e o reposicionamento dos atuais ocupantes do cargo de Auditor Fiscal da 
Receita Estadual na tabela de vencimentos para a respectiva Carreira, processados na 
conformidade desta Lei: 

I   - não gera aumento de despesa com pessoal; 

II  - mantém os valores correspondentes aos vencimentos atualmente percebidos, 
calculados segundo o índice de 8,3407%, apurado no período de maio de 2014 a 
abril de 2015, aplicado na revisão geral anual dos servidores públicos da 
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Estado do Tocantins, cujo 
processamento se dá, igualmente, em duas etapas, nos termos dos referidos 
Anexos I e II a esta Lei; 

 

 



III - é providência de caráter técnico-operacional destinada a habilitar servidores 
efetivos, atualmente ocupantes do cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual de 
3a Classe, Padrões I, II, III e IV, ao desempenho de atividades reservadas à 4a 
Classe de Auditores, suprindo demandas da Administração Pública na fiscalização 
e arrecadação de tributos, atualmente frustradas pelo déficit de pessoal na última 
Classe da Carreira. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º São revogados os §§ 1o e 2o do art. 38-D da Lei 1.609, de 23 de setembro de 
2005.   

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 3 dias do mês de setembro de 2015, 194º da 
Independência, 127º da República e 27º do Estado. 

 
 

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA  
Governador do Estado 

  



ANEXO I À LEI Nº 2.999, DE 3 DE SETEMBRO DE 2015.  
“Anexo XIV à Lei 2.985, de 9 de julho de 2015. 

‘Anexo II da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005. 
VENCIMENTOS DO CARGO DE AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL – AFRE 

Tabela com vigência a partir de 1o de maio de 2015 
 

PADRÃO 4ª CLASSE 3ª CLASSE 2ª CLASSE 1ª CLASSE 

I 18.620,22 18.620,22 17.689,21 16.804,74 

II 19.080,95 19.080,95 18.126,90 17.220,56 

III 19.553,08 19.553,08 18.575,43 17.646,65 

IV 20.036,97 20.036,97 19.035,12 18.083,36 

V 21.561,45 20.532,76 19.506,12 18.530,82 

VI 22.095,01 21.038,83 19.986,88 18.987,54 

VII 22.641,77 21.557,36 20.479,49 19.455,52 

VIII 23.202,00 22.088,70 20.984,27 19.935,05 

IX 23.775,07 22.634,26 21.502,54 20.427,43 

X 24.362,28 23.193,34 22.033,68 20.931,99 

XI 24.963,99 23.766,20 22.577,89 21.449,00 

XII 25.580,61 24.353,24 23.135,57 21.978,80 

XIII 26.212,45 24.362,28 23.193,34 22.033,68 

XIV 26.859,91 24.963,99 23.766,20 22.577,89 

XV 27.523,35 25.580,61 24.353,24 23.135,57’ 

”(NR) 

ANEXO II À LEI Nº 2.999, DE 3 DE SETEMBRO DE 2015.  
“Anexo XXXVII à Lei 2.985, de 9 de julho de 2015. 
‘Anexo II da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005. 

VENCIMENTOS DO CARGO DE AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL – AFRE 
Tabela com vigência a partir de 1o de outubro de 2015 

 

PADRÃO 4ª CLASSE 3ª CLASSE 2ª CLASSE 1ª CLASSE 

I 19.365,66 19.365,66 18.397,38 17.477,50 

II 19.844,83 19.844,83 18.852,59 17.909,97 

III 20.335,87 20.335,87 19.319,07 18.353,12 

IV 20.839,12 20.839,12 19.797,17 18.807,31 

V 22.424,64 21.354,76 20.287,02 19.272,68 

VI 22.979,56 21.881,09 20.787,04 19.747,68 

VII 23.548,20 22.420,38 21.299,36 20.234,40 

VIII 24.130,86 22.973,00 21.824,35 20.733,12 

IX 24.726,88 23.540,40 22.363,37 21.245,21 

X 25.337,59 24.121,86 22.915,77 21.769,98 

XI 25.963,40 24.717,66 23.481,77 22.307,68 

XII 26.604,70 25.328,19 24.061,78 22.858,69 

XIII 27.261,83 25.337,59 24.121,86 22.915,77 

XIV 27.935,21 25.963,40 24.717,66 23.481,77 

XV 28.625,22 26.604,70 25.328,19 24.061,78’ 

 ”(NR) 


